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22/06/ 2010

Projeto de Lei nº 414/2010

Autoria: Poder Executivo

“Regulamenta o Adicional por Tempo de Serviço, instituído na Seção II do Capitulo II no artigo 88 inciso VI da Lei 031/1997 dos servidores públicos do Município de São Felipe D´Oeste/RO, e dá outras providencias”.

O Prefeito do Município de São Felipe D ´Oeste/RO, Sr. JOSE LUIZ VIEIRA, no uso das atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica Municipal,

Considerando dispositivo previsto na Lei Municipal 031/1997 (Estatuto dos Servidores Públicos do Município de São Felipe D´Oeste), no artigo 88 inciso VI;

Considerando que tal havia sido regulamentado pela Lei Municipal 118/2002, ainda que esta fora revogada pela Lei Municipal 211/2005, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e fica sancionada a seguinte 
LEI

Art. 1º. Fica regulamentado o adicional por Tempo de Serviço previsto no artigo 88, inciso VI da Lei Municipal 031/1997 – Estatuto dos Servidores Públicos Municipais.

§ 1º. O adicional de que trata o caput do artigo  é devido aos servidores públicos, à razão de 2% (dois por cento) na forma simples a cada biênio no efetivo exercício de cargos ou função publica, somente no órgão, após tornar-se estável na forma do artigo 41 da CF de 1988.

§ 2º. Quando da exoneração do servidor de um cargo efetivo para ser empossado no mesmo órgão em razão de aprovação em concurso publico num novo cargo, desde que não haja interstício, será a de Janeiro de 2009, cumulativa os percentuais já adquiridos.

Art. 2º. O beneficio terá como base exclusivamente o vencimento básico do cargo de provimento efetivo ou em caso de servidor efetivo nomeado em cargo comissionado e/ou substituto, representação, incidirá sobre a remuneração do cargo a que perceber na forma da Lei.

Parágrafo Único - Aos servidores cuja remuneração seja inferior ao salário mínimo nacional, o adicional incidira também sobre o complemento de salário na forma da Lei.

Art. 3º. Serão consideradas à contagem de tempo de serviço para fins de pagamento do adicional as hipóteses previstas no artigo 137 e 138 da Lei Municipal 031/1997, da Lei supra mencionada e a licença prevista no artigo 122, desde seja de forma remunerada e as concessões do artigo 135 exceto a alínea b do inciso VII do artigo 137.

Art. 4º. Serão interrompidos os períodos para fins do beneficio, as licenças previstas nos artigos 109, 121 e 124 da Lei Municipal 031/1997, faltas injustificadas na proporção de cinco dias para cada falta e atestados médicos superiores a 20 (vinte dias) por ano proporcional aos dias de trabalho do efetivo exercício para aquisição do direito, sendo estes contados em dobro.

Art. 5º. É requisito básico a aquisição do adicional ter completado o período e critérios necessário previstos, obedecidos os art. 1º, 3º e 4º desta Lei, e será ingressado no mês subseqüente em que completar o biênio.

Art. 6º. Para efeitos de que trata esta lei fica atribuída ao adicional por tempo de serviço a sigla A.T.S.

Art. 7º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
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